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RESUMO 

 

 

Esta dissertação tem como objetivo principal examinar os reflexos, no Direito Processual do 

Trabalho, das mudanças pelas quais tem passado o ordenamento jurídico brasileiro, no que 

concerne ao princípio do duplo grau de jurisdição. Para tanto, será feito uma explanação sobre 

os componentes epistemológicos do direito processual, com influxos metodológicos, 

ideológicos e constitucionais. Em seguida, estuda-se sobre a teoria do Processo do Trabalho, 

observando-se sua autonomia e os princípios processuais. Ato contínuo, investiga-se o 

princípio do duplo grau de jurisdição de maneira geral, trabalhando-se suas características em 

sentido amplo. Na seqüência, serão feitas considerações com enfoque  dogmático sobre o 

objetivo de conhecimento pelo tribunal, para tanto serão necessários compreender os 

conceitos de causa de pedir, pedidos questões, efeito devolutivo e juízo de admissibilidade 

aplicados a demanda e aos recursos. O ponto nuclear, todavia, está ao final, 

consubstanciando-se no estudo do princípio do duplo grau de jurisdição no Processo do 

Trabalho com respectivas conseqüências como o julgamento imediato do mérito pelo tribunal 

e os reflexos deste nos ritos sumário e sumaríssimo. 

 

Palavras-chave: Teoria do processo; Direito processual do trabalho; Teoria da cognição 

judicial; Princípio do duplo grau de jurisdição no Processo do Trabalho.  
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ABSTRACT 

 

 

The main purpose of this thesis is to examine how the changes in the Brazilian Law's two-

tiered system have impacted Procedural Labor Law. In order to do this, there will be an 

explanation about procedural law's epistemological components, with methodology, ideology 

and constitutional inflows. Then the theory of Procedural Labor Law will be studied, by 

which its autonomy and the procedural principles applied to it will be considered. 

Immediately thereafter, the two-tiered system will be briefly inspected, whereby its general 

features will be analyzed. Finally, considerations will be made, with a focus on doctrine, 

about the purpose of knowledge by the court. To do so, it will be necessary to understand the 

concepts of cause of action, claims, issues, effect of review and Court of Admission, as 

applied to claims and appeals. The core issue, however, lies last, viz, on the study of the 

Procedural Labor Law's two-tiered system and its consequences, such as expeditious trials on 

the merits by the court and its repercussions upon summary or expedited proceedings. 

 

Keywords: Theory of Procedural Law, Procedural Labor Law, Theory of judicial cognizance, 

the two-tiered system in Labor Law. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho versará sobre o princípio do duplo grau de jurisdição no Processo 

do Trabalho O estudo, sob comento, foi desenvolvido no Programa de Pós-graduação da 

Universidade Federal da Bahia, stricto sensu, na área de concentração Direito Público, na 

linha Teoria do Processo e Tutela dos Direitos, vinculado ao grupo Acesso à Justiça. 

A metodologia utilizada na pesquisa, sem dúvida, será plural, na certeza de que a 

verdade científica não pode ser alcançada apenas por uma perspectiva. Assim, a consulta 

legislativa, jurisprudencial e doutrinária estará a todo o tempo presente no trabalho, 

estabelecendo-se premissas para, a partir da dedução lógica, lograrem-se conclusões críticas 

sobre o referencial princípio do duplo grau de jurisdição no Processo do Trabalho 

Outrossim, o método indutivo, também, será utilizado, pois os casos práticos e as 

leis serão observadas, exemplificativamente, em suas micro particularidades, para se chegar 

a conclusões amplas. A fenomenologia, igualmente, merecerá destaque, uma vez que, o 

autor, enquanto sujeito que participa ativamente do processo de pesquisa, intentará conduzir 

à colheita de resultados concretos, através de sua experiência, por vezes, subjacentes ao 

texto.  

Pontue-se, sobremais, que, não obstante a definição exata da metodologia seguida 

seja tarefa inglória, o certo é que, para cada afirmação ou hipótese desenvolvida, seguir-se-á 

fundamentação razoável para sua aceitação como verdade científica.   

Noutro giro verbal, metaforicamente, para se estudar o tema será preciso pensá-lo 

como uma moeda com duas facetas sobre um alicerce. Uma face é a perspectiva 

constitucional, que é adotada enquanto pólo irradiador do ordenamento jurídico brasileiro. A 

outra é a teoria do processo, com princípios e métodos peculiares. O alicerce é filosófico, que, 

no direito contemporâneo pós-positivista, materializa-se na busca da máxima justiça possível.    

O problema central que regerá a presente investigação científica será o seguinte: 

como é possível compreender o princípio do duplo grau de jurisdição no Processo do 

Trabalho, à luz da metodologia do formalismo-valorativo e da tutela constitucional do 

processo?  

A hipótese consistirá no repensamento do princípio do duplo grau de jurisdição, 

levando-se, em linha de conta, a ideologia particular do Processo do Trabalho, máxime, em 

se considerando as recentes alterações legislativas na Constituição Federal de 1988, 

sufragadas pela reforma do Poder Judiciário, mediante a Emenda Constitucional de número 
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45, assim como as modificações concernentes à amplitude do efeito devolutivo, aplicadas 

aos recursos.  

Nesse sentido, discorrer-se-á sobre celeridade e efetividade do processo, que têm 

sido preocupação do legislador em face do quadro de abarrotamento no qual se encontra o 

Poder Judiciário brasileiro. De certo que, a mera alteração legislativa não tem o condão de 

gerar mudanças automáticas nesse difícil quadro, contudo, trata-se de indicação e direção 

para as possíveis soluções do problema.   

Ademais, no que diz respeito ao Processo do Trabalho, o princípio do duplo grau de 

jurisdição será interpretado e especialmente conformado aos princípios da proteção, da 

celeridade e da simplicidade procedimental.  

Em síntese, a pesquisa será desenvolvida em cinco capítulos. 

No primeiro, serão abordados os marcos epistemológicos do direito processual e sua 

aplicação ao Processo do Trabalho Para tanto, apoiar-se-á numa metodologia valorativa 

aplicada ao direito processual, na certeza de que o direito não é pura regra e o processo não é 

pura forma, sendo, ao revés, resultantes da cultura, em constante mutação. Assim é que, 

ampara-se na metodologia do formalismo-valorativo, na ideologia do Processo do Trabalho e 

na tutela constitucional do processo. 

 No segundo, procurar-se-á descrever a autonomia do Processo do Trabalho frente 

ao Processo comum, em que pese reconhecer-se que ambos têm pontos semelhantes na teoria 

do processo. Com efeito, estabelecer-se-á a necessidade de compreensão do Processo do 

Trabalho, que, mormente devido ao princípio da proteção, carrega fundamentação distinta do 

processo comum. Ato contínuo, buscar-se-á estudar e descrever princípios processuais que se 

correlacionam com o princípio do duplo grau de jurisdição. 

O terceiro capítulo irá tratar do princípio do duplo grau de jurisdição em geral, os 

pontos fundamentais da sua história, suas razões políticas, “psicológicas”, ideológicas e 

econômicas, além de seu conceito, observando, notadamente, suas repercussões valorativas. 

Outrossim, discutir-se-á sua natureza jurídica e as repercussões da ausência de sua previsão 

expressa na Constituição Federal de 1988, estabelecendo-se, ademais, as principais vantagens 

e desvantagens do referido princípio, assim como a existência da tutela constitucional de 

acesso ao tribunal. 

No quarto e no último capítulos, a análise passa a ser mais dogmática, sem, contudo, 

olvidar-se a invocação da base epistemológica. O quarto é uma preparação para as discussões 

travadas no último. Nele, procurar-se-á desenvolver o conceito de cognição judicial, 

cumulação de ações, enfocando-se a cumulação objetiva (causa de pedir e pedidos), gizando-
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se as distinções entre questões, fundamentos e pedidos e, por fim, descrever-se-á o efeito 

devolutivo (extensão e profundidade). 

O quinto capítulo irá descrever a sistemática do princípio do duplo grau de jurisdição 

no Processo do Trabalho Inicialmente, analisando o que se denominou de “antiga 

sistemática”, que consagrou o multicitado princípio como dogma. Em seguida, abordando o 

que se intitulou “nova sistemática”, introduzida pela Lei 10.352/2001, a qual foi acolhida 

subsidiariamente, no Processo do Trabalho, a teor do que dispõe o art. 769 da CLT.  

De mais a mais, sugerir-se-ão inovações e maior possibilidade de mitigação deste 

princípio, ante a incidência dos valores constitucionais e processuais trabalhistas, que, na 

conjuntura atual, privilegiam, através do método do peso ou importância, a razoável duração 

do processo e a celeridade. 

Enfocar-se-á, ainda, a devolutividade imediata dos pedidos, que gera a mitigação, “às 

avessas”, do princípio do duplo grau de jurisdição no Processo do Trabalho Por fim, analisar-

se-á a incidência do referido princípio no Processo do Trabalho, nos procedimentos sumário e 

sumaríssimo, pertencentes ao procedimento comum trabalhista. 
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